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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL AOS 
PORTADORES DA SÍNDROME DA TALIDOMIDA. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem pessoa com deficiência propôs demanda contra 
União e Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a 
concessão da pensão especial aos portadores da síndrome da talidomida, 
com a majoração de 25%, prevista no art. 3º, § 2º, da Lei n. 7.070/82, e 
danos morais, previstos na Lei n. 12.190/2010. Na sentença os pedidos 
foram julgados procedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi 
parcialmente reformada para estabelecer o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC como índice de correção monetária (art. 10 do Decreto 
n. 7.235/2010), devendo, a partir de 9/12/2021, incidir unicamente a taxa 
SELIC, como critério de correção e juros, por força da EC n. 113/2021, e 
fixar os honorários advocatícios sucumbenciais, a cargo do INSS, nos 
percentuais mínimos definidos nos §§ 3º e 5º do art. 85 do CPC, respeitada 
a Súmula n. 111 do STJ. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo 
interno interposto pela particular contra decisão que não conheceu do seu 
recurso especial.

II - Quanto ao termo inicial da correção monetária e juros de 
mora, verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 
fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a 
Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o 
acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.389.204/MG, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 
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3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no 
AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

III - O entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior de Justiça, segundo a 
qual a correção monetária deve observar a Súmula n. 363/STJ (a partir do 
arbitramento), enquanto os juros de mora incidem a partir da citação, não se 
aplicando a Súmula n. 54/STJ, uma vez que não se pode considerar em 
mora a União por período anterior à promulgação da referida lei (art. 397, 
parágrafo único, do Código Civil). Nesse sentido: AREsp 1.988.468/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, DJe de 16/9/2022.

IV - Quanto à fixação dos honorários advocatícios, a recorrente 
pretende o afastamento da Súmula n. 111/STJ, ao argumento de que o 
benefício possui natureza indenizatória e não previdenciária. No entanto, 
referida controvérsia não foi debatida pela Corte de origem, sob o viés 
pretendido pela autora. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 
211/STJ. Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante 
de normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração 
não caracteriza, por si só, omissão quando a questão é afastada de maneira 
fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, 
e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e 
detalhada, a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde 
final da causa. 

V - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ. Para que o art. 
1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos 
embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 
embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

VI - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL AOS 
PORTADORES DA SÍNDROME DA TALIDOMIDA. RECURSO 
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I - Na origem pessoa com deficiência propôs demanda contra 
União e Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a 
concessão da pensão especial aos portadores da síndrome da talidomida, 
com a majoração de 25%, prevista no art. 3º, § 2º, da Lei n. 7.070/82, e 
danos morais, previstos na Lei n. 12.190/2010. Na sentença os pedidos 
foram julgados procedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi 
parcialmente reformada para estabelecer o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC como índice de correção monetária (art. 10 do Decreto 
n. 7.235/2010), devendo, a partir de 9/12/2021, incidir unicamente a taxa 
SELIC, como critério de correção e juros, por força da EC n. 113/2021, e 
fixar os honorários advocatícios sucumbenciais, a cargo do INSS, nos 
percentuais mínimos definidos nos §§ 3º e 5º do art. 85 do CPC, respeitada 
a Súmula n. 111 do STJ. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo 
interno interposto pela particular contra decisão que não conheceu do seu 
recurso especial.

II - Quanto ao termo inicial da correção monetária e juros de 
mora, verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 
fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a 
Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o 
acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.389.204/MG, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 
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3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no 
AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

III - O entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior de Justiça, segundo a 
qual a correção monetária deve observar a Súmula n. 363/STJ (a partir do 
arbitramento), enquanto os juros de mora incidem a partir da citação, não se 
aplicando a Súmula n. 54/STJ, uma vez que não se pode considerar em 
mora a União por período anterior à promulgação da referida lei (art. 397, 
parágrafo único, do Código Civil). Nesse sentido: AREsp 1.988.468/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, DJe de 16/9/2022.

IV - Quanto à fixação dos honorários advocatícios, a recorrente 
pretende o afastamento da Súmula n. 111/STJ, ao argumento de que o 
benefício possui natureza indenizatória e não previdenciária. No entanto, 
referida controvérsia não foi debatida pela Corte de origem, sob o viés 
pretendido pela autora. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 
211/STJ. Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante 
de normativo legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração 
não caracteriza, por si só, omissão quando a questão é afastada de maneira 
fundamentada pelo Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, 
e o recorrente, em ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e 
detalhada, a relevância do exame da questão apresentada para o deslinde 
final da causa. 

V - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ. Para que o art. 
1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos 
embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 
embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

VI - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Na origem pessoa com deficiência propôs demanda contra União e Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão da pensão especial aos 

portadores da síndrome da talidomida, com a majoração de 25%, prevista no art. 3º, § 2º, 

da Lei n. 7.070/82, e o danos morais, previstos na Lei n. 12.190/2010. Na sentença os 

pedidos foram julgados procedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi parcialmente 

reformada para estabelecer o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC como 

índice de correção monetária (art. 10 do Decreto n. 7.235/2010), devendo, a partir de 

9/12/2021, incidir unicamente a taxa SELIC, como critério de correção e juros, por força 

da EC n. 113/2021, e fixar os honorários advocatícios sucumbenciais, a cargo do INSS,  

nos percentuais mínimos definidos nos §§ 3º e 5º do art. 85 do CPC, respeitada a Súmula 

n. 111 do STJ.

No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto pela 

particular contra decisão que não conheceu do seu recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, não conheço 

dos recursos especiais. Com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro a 

condenação da verba honorária, nos termos em que fixada pelo Tribunal de origem, em 1 

ponto percentual, sopesado, para a definição do quantum ora aplicado, o trabalho 

adicional realizado pelos advogados."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O entendimento da decisão recorrida, contradiz o que prevê a própria lei que se trata 

de legislação especial, sobrepondo sobre a legislação geral, nesse sentido o presente julgado 
não atende o estabelecido na Lei 12.190/2010 em seu art. 6º e art. 10º do Decreto 
7.235/1010 quanto a pedido da indenização por danos morais.

Como pode ser observado, a atualização monetária deverá ser desde a data de 
01/01/2010, bem como, com base no índice INPC, como previsto no art. 6º da Lei 
12.190/2010 e no Art. 10º do decreto 7.235/2010, não devendo ser aplicado a correção 
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monetária desde a data da citação (Súmula 362 - STJ) como inserido no acordão, sendo 
assim, a legislação especial deverá ser seguida em seus próprios termos.

Quanto aos juros de mora aplicado sobre a indenização por danos morais da Lei 
12.190/2010, por se tratar de responsabilidade extracontratual, os juros de mora incidem a 
partir do evento danoso, nos termos do Art. 398 CC e da Súmula 54 do STJ. No caso em 
tela, o evento danoso - deficiência causada pela talidomida, existe desde o nascimento da 
Embargante em 22/02/1983, logo, essa deve ser a data considerada para o início da 
incidência dos juros de mora da indenização por danos morais.

Não incidência da Súmula 111 do STJ, uma vez que, a ação da Pensão Especial da 
Síndrome da Talidomida da Lei 7070/1982 e da indenização por danos morais da Lei 
12.190/2010, é ação de natureza indenizatória e não previdenciária.

Desta forma, por meio de todo o exposto, demonstra-se que, ainda tendo decisões 
favoráveis à parte recorrente, devido à falta da aplicação de tais detrimentos legais e 
essenciais para seu julgamento, o direito da mesma encontra-se fragilizado.

Sendo assim, requer que o Douto Relator e demais membros deste Tribunal, confiram 
provimento ao presente recurso.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Não merece acolhimento a alegação da parte autora que pretende que incida a 

correção monetária desde 01/01/2010 quanto à correção monetária, pois a data foi 
estabelecida pelo art. 6º da Lei nº.12.190/2010, referente aos efeitos financeiros da lei. 
Contudo, considerando que a condenação em danos morais, no caso dos autos, foi fixada na 
sentença, correto o dispositivo que fixou a correção monetária a partir da sentença (data do 
arbitramento),nos termos da Súmula n.º 362 do STJ.[...]Quanto ao termo inicial dos juros 
demora, deve-se distinguir a responsabilidade contratual e extracontratual. Sabe-se que a 
responsabilidade será contratual quando a obrigação exsurge da violação de dever 
contratual. Por sua vez, a responsabilidade será extracontratual quando há violação aos 
princípios gerais de direito ou mesmo à lei.

Nos termos da Súmula n. 54 do STJ: “Os juros moratórios fluem a partir do evento 
danoso, em caso de responsabilidade extracontratual”. Nos casos de 
responsabilidade contratual, devem os juros de mora ser fixados a partir da citação, pois só 
após ajuizada a ação e citado validamente o devedor é que o mesmo será considerado em 
mora. De fato, em havendo violação a uma norma contratual, faz-se necessário que o 
contratante lesado pleiteie, judicialmente, o reconhecimento do descumprimento da cláusula 
contratual, a fim de que, constatado o descumprimento, surjam os efeitos dele decorrentes.

A situação dos autos merece uma análise diferenciada por se tratar de indenização por 
danos morais às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida, reconhecida 
pela União, através da Lei nº 12.190/2010, como forma de proteção às pessoas que sofreram 
os efeitos do uso inadequado da medição.

Trata-se de uma proteção de caráter assistencial, em que foram escolhidas as vítimas 
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de determinada enfermidade e conferida uma indenização, como forma de reparar o 
sofrimento causado pelas adversidades psíquicas e sociais experimentadas por estas mesmas 
pessoas, não implicando, tal fato, em reconhecimento de responsabilidade por parte da 
União.

Não se pode, portanto, atribuir responsabilidade extracontratual à União na hipótese 
em análise.

Dessa forma, os juros de mora são devidos desde a citação, nos termos do disposto no 
art. 405 do Código Civil, por se tratar de responsabilidade decorrente de lei, nos exatos 
termos da sentença.

 
 

Quanto ao termo inicial da correção monetária e juros de mora, verifica-se que 

acórdão objeto do recurso especial tem mais de um fundamento, cada qual suficiente e 

autônomo para mantê-lo. Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o 

recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 

1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, 

DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 

26/8/2020.

Ademais, o entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se em 

consonância com a jurisprudência do Superior de Justiça, segundo a qual a correção 

monetária deve observar a Súmula n. 363/STJ (a partir do arbitramento), enquanto os 

juros de mora incidem a partir da citação, não se aplicando a Súmula n. 54/STJ, uma vez 

que não se pode considerar em mora a União por período anterior à promulgação da 

referida lei (art. 397, parágrafo único, do Código Civil). Nesse sentido: AREsp 

1.988.468/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, DJe de 16/9/2022.

Quanto à fixação dos honorários advocatícios, a recorrente pretende o 

afastamento da Súmula n. 111/STJ, ao argumento de que o benefício possui natureza 

indenizatória e não previdenciária. No entanto, referida controvérsia não foi debatida pela 
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Corte de origem, sob o viés pretendido pela autora. Nesse contexto, incide, na hipótese, a 

Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou 

ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 

para o deslinde final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE 
CONSELHO PROFISSIONAL.

(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 917/69. 

2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de instado a fazê-lo pelos embargos de 
declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, 
haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como 
consabido, não está o julgador a tal obrigado". (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM 
CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO. MANUTENÇÃO DE SERVIDORES 
CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

(...)
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6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de determinado 
preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem interprete os fatos 
processuais e sobre eles proceda juízo de valor para adequa-los ou não a determinado 
preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à norma, o que absolutamente 
inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, 
inciso I, 436, 437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.

7. O prequestionamento não é a indicação do preceito legal, mas o debate de 
determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita no preceito), de maneira a que 
a falta de apontamento de lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a 
ausência de debate significa o prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)
 
 

A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 

das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 

de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada 

nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TATIANA LOURENCO DA SILVA
ADVOGADOS : ANA ELISA MOSCHEN E OUTRO(S) - ES015429

ITACIARA LUCENA CIRNE E OUTRO(S) - PB015846
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : TATIANA LOURENCO DA SILVA
ADVOGADOS : ANA ELISA MOSCHEN - ES015429

ITACIARA LUCENA CIRNE - PB015846
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8) - TALIDOMIDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TATIANA LOURENCO DA SILVA
ADVOGADOS : ANA ELISA MOSCHEN E OUTRO(S) - ES015429

ITACIARA LUCENA CIRNE E OUTRO(S) - PB015846
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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